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CONSELHO PLENO

1.  RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO
O Conselho Estadual de Educação havia recebido consulta da Diretora da Escola Estadual Dom Artur Horsthuis, de Jales, encaminhada originalmente à Diretoria  de Ensino  da Região de Jales, sobre informe do Conselho Federal de Contabilidade, que noticiava que sua Comissão de Acompanhamento do Ensino na Área Contábil pretendia recomendar ao citado Conselho que não mais aceitasse registro de egressos de cursos organizados com base nas atuais diretrizes para a educação profissional de nível técnico.

Esta medida veio a concretizar-se pela Resolução CFC nº 932 de 21 de março/02, que “dispõe sobre a não concessão de Registro profissional em CRC aos portadores de certificados e diplomas de nível técnico na área de Contabilidade que concluírem o curso a partir do exercício de 2001”.

Após a edição dessa exorbitante resolução, a  Fundação Escola de Comércio Álvares Penteado (FECAP) dirigiu-se a este Conselho solicitando orientações sobre os procedimentos das escolas e informando sobre as providências para “tranqüilizar” concluintes desse curso a partir de 2001.

Ocorre, porém, que o próprio CFC veio a suspender a citada Resolução, pelo Ato de Suspensão nº 01, de 12 de abril de 2002, “a fim de que a matéria seja exaustivamente discutida no âmbito da profissão e, especialmente para que os Conselhos Regionais de Contabilidade possam participar mais efetivamente na finalização do ato”.

Com esse Ato, a ameaça ficou adiada, mas, não eliminada, cabendo, pois, a apreciação da matéria.

1.2. APRECIAÇÃO
1.2.1. Não é novo o tipo de controvérsia suscitada pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Lembra-se, aqui, problema similar levantado pelo Conselho Nacional de Radiologia (CONTER), tratado neste Conselho pelo Parecer CEE nº 76/2001. 

Outros Pareceres deste Colegiado, referentes a vários Conselhos e à EMBRATUR (que tem a atribuição legal de registro e fiscalização do exercício profissional do Guia de Turismo), trataram da questão de fundo, que é o conflito aparente entre o ordenamento da legislação educacional e o da regulamentação do exercício profissional.

Na esfera federal, o extinto Conselho Federal de Educação (CFE) e o atual Conselho Nacional de Educação (CNE) trataram fartamente da questão. 

Em recente decisão, de 08-05-02, o CNE aprovou o Parecer CNE/CEB 020/02, justamente sobre a Resolução em exame do CFC, de nº 932/02.

1.2.2. No Parecer CEE nº 76/2001, este Conselho já enfatizou, e é oportuno relembrar, que:

“Todos os Pareceres, do CEE, do CFE e do CNE, caminham no mesmo sentido de considerar que ambas as legislações, a educacional e a regulamentadora de exercício profissional, são complementares, sendo que a de regulamentação de profissão, obviamente, prevalece quanto aos aspectos do exercício do profissional formado, e, óbvia e forçosamente, é a legislação educacional que prevalece no que diz respeito à organização do ensino. 

‘Não é demais lembrar que os ordenamentos legais e normativos que atualmente regem as questões educacionais e, na espécie, as questões de cursos de educação profissional (...), são constituídos, fundamentalmente, pela Constituição Federal, e pela Lei Federal nº 9.394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), assim como pelo Decreto Federal nº 2.208/97, pelo Parecer CNE/CEB nº 16/99 e Resolução CNE/CEB nº 04/99, que estabeleceram as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, e, para o sistema de ensino do Estado de São Paulo, a Indicação CEE nº 08/2000, que estabeleceu as diretrizes para a implementação da educação profissional neste sistema.

‘São estes os ordenamentos vigentes, não subsistindo nenhum que os contrarie, mormente, nem se precisaria dizê-lo, se anterior ou de menor hierarquia.”

1.2.3. O Parecer CNE/CEB 020/02 é bastante e suficientemente elucidativo, podendo ser tomado como referência para a presente apreciação da questão suscitada pela Resolução CFC nº 932/02. Do voto final dos relatores desse Parecer, destaca-se o que segue:

“- No exercício das competências que as normas legais lhes atribuíram, os órgãos normativos dos sistemas de ensino, utilizando-se do poder de irrenunciabilidade, também assegurado por lei,  são órgãos competentes para definir as diretrizes curriculares nacionais necessárias para a formação, certificação e habilitação profissional dos alunos dos cursos técnicos ministrados por estabelecimentos escolares autorizados e supervisionados pelos órgãos próprios do respectivo sistema de ensino”.

‘- Não existe contraposição de competências, por parte dos sistemas de ensino, com os órgãos de fiscalização do exercício profissional, uma vez que as atribuições destes estão voltadas para a proteção da sociedade, com o claro e definido poder de polícia das profissões  no que tange à inobservância, por parte dos profissionais, das regras  para o exercício das profissões.

‘- A competência para verificar se um curso técnico está apto a habilitar profissionalmente o aluno é do órgão próprio do respectivo sistema de ensino, de acordo com as normas da Lei Federal nº 9.394/96, do Decreto Federal nº 2.208/97, da Resolução CNE/CEB nº 04/99 e do Parecer CNE/CEB nº 16/99”.

Os órgãos de fiscalização do exercício profissional, como órgãos de ‘polícia das profissões’, não têm competência legal para verificar se um curso técnico está apto a habilitar profissionalmente o aluno, uma vez que esta competência é privativa do sistema educacional. Em decorrência, somos de parecer que a Resolução CFC nº 932/02 carece de fundamento e amparo legal”.

1.2.4. Com base no citado Parecer do CNE e, principalmente, em decorrência da análise do caso e de manifestações anteriores em questões similares, conclui-se pela insubsistência de legalidade da Resolução CFC nº 932/02 e pela prevalência dos ordenamentos legais e normativos que atualmente regem as questões educacionais e, na espécie, as questões de cursos de educação profissional de nível técnico. 

2. CONCLUSÃO

2.1. Responda-se à Diretoria de Ensino da Região de Jales, e à Fundação Escola de Comércio Álvares Penteado – FECAP, nos termos deste Parecer.

2.2. Encaminhe-se cópia à Secretaria de Estado da Educação, para ciência das Diretorias de Ensino, e ao Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo.

São Paulo,  15 de maio de 2002.

a) Cons. Bahij Amin Aur

                Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho, Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 15 de maio de 2002.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de maio de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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